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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO Nº 27/2021
(Processo Administrativo n.° 23073.25041/2021-93)
DO OBJETO
1.1. Contratação de SERVIÇOS GRÁFICOS DE IMPRESSÃO E ACABAMENTO DOS VOLUMES 12, 13 E 14 DA COLEÇÃO DIÁLOGOS DE PLATÃO - EDIÇÃO BILÍNGUE, SENDO 3.500 EXEMPLARES DE CADA VOLUME, E DO VOLUME 11 DA COLEÇÃO MAX MARTINS - POESIA COMPLETA (SAY IT OVER AND OVER AGAIN), SENDO 1.500 EXEMPLARES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
		LOTE ÚNICO

	ITEM
	TÍTULO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	Val. Máx. unitário
	Val. Máx. Total

	01
	Górgias – Protágoras (volume 12)
	Unid.
	3.500 exemplares
	46,9656
	164.379,83

	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO LIVRO

MIOLO
FORMATO FECHADO
155 x 230 mm (largura x altura) 

FORMATO ABERTO
310 x 230 mm (largura x altura)
IMPRESSÃO
1 x 1 (Preto)
PAPEL DO MIOLO
Pólen Bold 90 g/m² (Suzano, certificação FSC)
NÚMERO DE PÁGINAS
464 páginas (cadernos de 16 páginas)
ACABAMENTO
Cadernos alceados, costurados, refilados e colados PUR.

CAPA
FORMATO CAPA DURA
159 x 236 (largura x altura) » 155 + 4 mm para fora / 230 + 3 mm acima + 3 mm abaixo «
Reforço da capa (sem impressão) em papelão 1.320 g/m²
LOMBADA DETALHAMENTO
Reforço de lombada em papelão de 1.320 g/m² (não colada ao miolo), arredondada.
IMPRESSÃO
Clichê hotstamping cinza chumbo (crown Cor Ref.: 658); NA CAPA: 3 aplicações mínimas; NA LOMBADA: 1 aplicação 200 x 8 mm
REVESTIMENTO
Tecido Saphir 21751 (cinza claro)
ACABAMENTO
Empastar no papelão + vinco a 8 mm da lombada.

GUARDA
Color Plus Los Angeles 180 g/m² (Cinza), sem impressão.

SOBRECAPA
FORMATO ABERTO
600 x 180 mm (largura x altura)
IMPRESSÃO
2 x 0 (Pantone + Preto)
PAPEL
Couché Fosco 170 g/m²
ACABAMENTO
Dois vincos verticais. Laminação Fosca BOPP na frente + aplicação de verniz UV localizado brilhante na frente (área de aplicação aproximada: 105 x 3 mm). Refile.

MARCADOR
Fita de cetim em prata.

EMBALAGEM
Shrink individual e pacotes de 5 unidades.


	02
	Sofista - Político (volume 13)
	Und. 
	3.500 exemplares
	39,108
	136.878,00

	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO LIVRO

MIOLO
FORMATO FECHADO
155 x 230 mm (largura x altura) 
FORMATO ABERTO
310x230 mm (largura x altura)
IMPRESSÃO
1 x 1 (Preto)
PAPEL DO MIOLO
Pólen Bold 90 g/m² (Suzano, certificação FSC)

NÚMERO DE PÁGINAS
374 (cadernos de 16 páginas)
ACABAMENTO
Cadernos alceados, costurados, refilados e colados PUR.

CAPA
FORMATO CAPA DURA
159 x 236 (largura x altura) » 155 + 4 mm para fora / 230 + 3 mm acima + 3 mm abaixo «
Reforço da capa (sem impressão) em papelão 1.320 g/m²
LOMBADA DETALHAMENTO
Reforço de lombada em papelão de 1.320 g/m² (não colada ao miolo), arredondada.
IMPRESSÃO
Clichê hotstamping cinza chumbo (crown Cor Ref.: 658); NA CAPA: 3 aplicações mínimas; NA LOMBADA: 1 aplicação 200 x 8 mm

REVESTIMENTO
Tecido Saphir 21751 (cinza claro)
ACABAMENTO
Empastar no papelão + vinco a 8 mm da lombada.

GUARDA
Color Plus Los Angeles 180 g/m² (Cinza), sem impressão.

SOBRECAPA
FORMATO ABERTO
600 x 180 mm (largura x altura)
IMPRESSÃO
2 x 0 (Pantone + Preto)
PAPEL
Couché Fosco 170 g/m²
ACABAMENTO
Dois vincos verticais. Laminação Fosca BOPP na frente + aplicação de verniz UV localizado brilhante na frente (área de aplicação aproximada: 105 x 3 mm). Refile.

MARCADOR
Fita de cetim em prata.

EMBALAGEM
Shrink individual e pacotes de 5 unidades.


	03
	Teeteto – Crátilo (volume 14)

	Und.
	3.500 exemplares
	42,0566
	147.198,33

	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO LIVRO

MIOLO
FORMATO FECHADO
155 x 230 mm (largura x altura) 
FORMATO ABERTO
310 x 230 mm (largura x altura)
IMPRESSÃO
1 x 1 (Preto)
PAPEL DO MIOLO
Pólen Bold 90 g/m² (Suzano, certificação FSC)

NÚMERO DE PÁGINAS
396 (cadernos de 16 páginas)
ACABAMENTO
Cadernos alceados, costurados, refilados e colados PUR.

CAPA
FORMATO CAPA DURA
159 x 236 (largura x altura) » 155 + 4 mm para fora / 230 + 3 mm acima + 3 mm abaixo «
Reforço da capa (sem impressão) em papelão 1.320 g/m²
LOMBADA DETALHAMENTO
Reforço de lombada em papelão de 1.320 g/m² (não colada ao miolo), arredondada.
IMPRESSÃO
Clichê hotstamping cinza chumbo (crown Cor Ref.: 658); NA CAPA: 3 aplicações mínimas; NA LOMBADA: 1 aplicação 200 x 8 mm

REVESTIMENTO
Tecido Saphir 21751 (cinza claro)
ACABAMENTO
Empastar no papelão + vinco a 8 mm da lombada.

GUARDA
Color Plus Los Angeles 180 g/m² (Cinza), sem impressão.

SOBRECAPA
FORMATO ABERTO
600 x 180 mm (largura x altura)
IMPRESSÃO
2 x 0 (Pantone + Preto)
PAPEL
Couché Fosco 170 g/m²
ACABAMENTO
Dois vincos verticais. Laminação Fosca BOPP na frente + aplicação de verniz UV localizado brilhante na frente (área de aplicação aproximada: 105 x 3 mm). Refile.

MARCADOR
Fita de cetim em prata.

EMBALAGEM
Shrink individual e pacotes de 5 unidades.


	04
	Say it over and over again
	Und.
	1.500 exemplares
	39,40
	59.100,00

	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO LIVRO

MIOLO
FORMATO FECHADO
125 x 185 mm (largura x altura)
FORMATO ABERTO
250 x 185 mm (largura x altura)
IMPRESSÃO
1 x 1 (Preto)
PAPEL
Papel Pólen Bold 90 g/m2 (Suzano, certificação FSC)
NÚMERO DE PÁGINAS
278 páginas (cadernos de 16 páginas)
ACABAMENTO
Alceados, costurados, refilados e colados PUR.

CAPA
FORMATO CAPA DURA FECHADO
128 x 191 mm (largura x altura) – seixo de 3mm – papelão de 1320 g
LOMBADA DETALHAMENTO
Quadrada e com papelão de 1320 g (não colada ao miolo)
IMPRESSÃO
Hotstamping com aplicação de cor: branco (símbolo) e preto (letreiro) 
NA CAPA: 2 aplicações
NA LOMBADA: 1 aplicação 
[bookmark: _GoBack]REVESTIMENTO
Tecido Creative Cereja 150g/m2
ACABAMENTO
Empastar no papelão + vinco a 8 mm da lombada.
FITILHO
Em cor preta com 5 mm

GUARDA
Color Plus Branco 180 g/m2 (com certificação FSC) com impressão cor Pantone 418.

SOBRECAPA
(FRANCESA)
FORMATO ABERTO
466 x 140 mm (largura x altura)

IMPRESSÃO
Policromia 4x0
PAPEL
Couché Fosco 150 g/m2 (com certificação FSC)
ACABAMENTO
Quatro vincos verticais. Laminação Fosca BOPP na frente. Refile.

EMBALAGEM
Shrink individual.


	Valor máximo Global do Lote: R$ 507.556,16 (quinhentos e sete mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e dezesseis centavos)



1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de comum.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário.
1.5. O contrato terá vigência pelo período de 18 (dezoito) meses, podendo ser prorrogado, com base no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93. 
1.6. Em caso de prorrogação contratual, o valor do contrato será reajustado de acordo com a variação do IGPM (Índice Geral de Preço de Mercado) da Fundação Getúlio Vargas; ou do IPCA (Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo) ou outro índice oficial do Governo.
JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
1.7. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
1.9. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
1.10. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
1.11. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1.12. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
1.12.1. Os serviços objeto deste documento possuem natureza comum devido à sua forma de execução, sendo os mesmos executados por um vasto número de empresas do ramo deste objeto. Deve se destacar que os serviços pretendidos não possuem natureza continuada, pois os mesmos serão executados em atividades isoladas que não possuem frequência certa, e que os mesmos serão executados conforme planejamento das ações dos setores requisitantes. 
1.12.2. Declaração expressa de que a empresa responsável pela prestação do serviço objeto desta licitação possui representante legal na região metropolitana de Belém, com conhecimento pleno dos aspectos técnicos envolvidos no trabalho de impressão e acabamento do objeto, à disposição desta IFES. Tal exigência visa garantir contato pessoal da Equipe técnica da ed.ufpa com este representante, sempre que necessário, durante o processo de produção do objeto desta licitação, atuando como mediador entre a Equipe técnica da ed.ufpa e o setor gráfico da empresa contratada, facilitando o diálogo e dirimindo as possíveis dúvidas sobre o processo de produção do objeto do certame, garantindo assim, o elevado padrão técnico que orienta a Editora no processo de produção editorial.
1.12.3.  A empresa deverá apresentar o número de registro de Certificação FSC (Forest Stewardship Council). A exigência está em acordo com o conceito de Compras Públicas Sustentáveis (CPS) e em observância à Instrução Normativa N. 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.
1.12.4. Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que o licitante já executou ou está executando serviços pertinentes e compatíveis em características com o serviço objeto desta licitação.
1.12.5. O Pregoeiro, a pedido da Comissão Técnica, poderá solicitar à empresa, amostras, no prazo de até 03 (três) dias, de exemplares de trabalhos que demonstrem a capacidade de executar os acabamentos exigidos, detalhados a seguir. A não apresentação das amostras implicará na desclassificação da empresa.
· Qualidade de impressão (homogeneidade das cores, regularidade na tonalidade da tintagem, coloração e textura homogênea do papel);
· Impressão na escala de cores Pantone;
· Encadernação capa dura (costura e montagem dos cadernos);
· Lombada arredondada;
· Revestimento da capa dura em tecido;
· Aplicação de hotstamping sobre tecido;
·  Sobrecapa (francesa);
· Marcador fita de cetim;
· Aplicação de verniz UV brilhante sobre laminação fosca BOPP.

1.13. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
1.14. A contratada deverá custear despesas envolvidas no deslocamento, hospedagem e alimentação relativas a uma visita técnica de um profissional designado pela Editora da Universidade Federal do Pará, integrantes da equipe de produção da obra. O deslocamento do profissional será de Belém para a sede do parque gráfico da empresa vencedora do certame.
1.15. A empresa vencedora deverá garantir possível troca de páginas com correções em arquivos PDF na prova CTP, não superior a 5% do total do número de páginas.
1.16. A licitante vencedora deverá fornecer bonecos dos livros com o acabamento e encadernação final para montagem da capa e sobrecapa.

1.17. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1.18. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
1.18.1. O prazo para execução do objeto desta licitação não poderá ser superior a 30 (trinta) dias úteis, contados da entrega do arquivo final de cada volume. 
1.18.2. O processo de impressão e acabamento dos exemplares, será feito sob o acompanhamento e supervisão de servidor da UFPA designado para aferição do conjunto de requisitos exigidos.
1.18.3. Antes de impressão total dos exemplares, o fornecedor deverá disponibilizar à UFPA "boneca" (por título), o qual, deverá ser aprovado e liberado pelo servidor da UFPA designado para esse fim. Tal exemplar servirá de padrão estrito para toda a tiragem.
1.18.4. Em caso de não aprovação, a gráfica terá que atender as correções.
1.18.5.  Após aprovação e liberação da UFPA, a tiragem total solicitada será impressa.
1.18.6. A execução dos serviços de impressão e acabamento será realizada em única etapa, de acordo com a entrega do arquivo final de cada volume.

1.18.7. A contratada deverá entregar o material dentro das especificações contidas neste Edital e seus Anexos, em perfeitas condições de consumo, na sede da Editora da Universidade Federal do Pará, à Rua Augusto Corrêa, 01 – Guamá, Cidade Universitária Professor José da Silveira Netto, CEP 66075-110, Belém-Pará-Brasil, sem que isso implique em acréscimo no preço da proposta, devendo o mesmo ser conferido pelo setor competente, que atestará a regularidade da entrega;
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

7.1 Caberá à Márcia Brito, Diretora pro tempore da Editora da Universidade Federal do Pará, a fiscalização e certificação dos serviços, bem como o fornecimento de todas as informações necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta contratação. Contatos – email: dir-editora@ufpa.br ou pelo telefone: (91) 3201-7965;

7.2 Para efeito de avaliação das amostras, acompanhamento da produção e certificação final dos serviços, a Diretora pro tempore da UFPA ouvirá a Comissão Técnica da ed.ufpa, que será constituída por Káyra Matos Badarane, Nícia Salimos, Carlos Alexandre Machado de Souza e Samara Sarmanho;
1. 
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
8.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
8.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
8.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da licitante vencedora. As informações serão fornecidas pela Assessoria Editorial e pela Direção da Editora da Universidade Federal do Pará;
9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
9.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.4  Custear despesas envolvidas no deslocamento, hospedagem e alimentação relativas a uma visita técnica de um profissional designado pela Editora da Universidade Federal do Pará, integrantes da equipe de produção da obra. O deslocamento do profissional será de Belém para a sede do parque gráfico da empresa vencedora do certame;
9.5  Garantir possível troca de páginas com correções em arquivos PDF na prova CTP, não superior a 5% do total do número de páginas;
9.6  Fornecer bonecos dos livros com o acabamento e encadernação final para montagem da capa e sobrecapa;
9.7  Fornecer o material objeto deste certame no prazo fixado neste edital, após aprovação pela Administração Contratante, que a si reserva o direito de rejeitá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados;
9.8  Entregar o material dentro das especificações contidas neste Edital e seus Anexos, em perfeitas condições de consumo, na sede da Editora da Universidade Federal do Pará, à Rua Augusto Corrêa, 01 – Guamá, Cidade Universitária Professor José da Silveira Netto, CEP 66075-110, Belém-Pará-Brasil, sem que isso implique em acréscimo no preço da proposta, devendo o mesmo ser conferido pelo setor competente, que atestará a regularidade da entrega;
9.9  Constatada qualquer irregularidade, substituir o material no prazo máximo de 10 (dez) dias;
9.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.11 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos solicitados;
9.12 Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada;
9.13 A execução dos serviços de impressão e acabamento, de cada item, será realizada em única etapa, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis;
9.14 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
9.15 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
9.16 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.17 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10 DA SUBCONTRATAÇÃO  
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
12 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
12.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
12.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
12.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
12.9 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
12.10 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
12.11 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
12.12 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
12.13 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
12.14 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
12.15 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
12.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
13.1 O Objeto contratado será recebido:
11.1.1.	PROVISORIAMENTE, imediatamente após a conclusão dos serviços, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações.
11.1.2.	DEFINITIVAMENTE, em 10 (dez) dias úteis após análise da conformidade tendo em vista as especificações contidas no edital e seus anexos.
13.2 Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os serviços que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, bem como quaisquer irregularidades ou divergências com as especificações constantes dos Anexos I e II do Edital, no prazo máximo de  10 (dez) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados de sua notificação, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento;
13.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
14 DO PAGAMENTO
14.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
14.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência
14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
14.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
14.4.1 o prazo de validade; 
14.4.2 a data da emissão; 
14.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
14.4.4 o período de prestação dos serviços; 
14.4.5 o valor a pagar; e 
14.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
14.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
14.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.6.1 não produziu os resultados acordados;
14.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
14.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
14.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
14.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
14.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
14.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
14.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
14.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
14.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
14.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
14.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
14.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
14.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


	
	
	365
	


15. REAJUSTE
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis e não haverá reequilíbrio durante a vigência contratual. 
16. GARANTIA DA EXECUÇÃO
16.1 	Não será exigida garantia da execução.
18 
19 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
17.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
17.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
17.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
17.1.5. cometer fraude fiscal.
17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
17.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
17.2.2. Multa de: 
17.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
17.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
17.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
17.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
17.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
17.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
17.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
17.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
17.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.
17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4 e 17.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
17.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
17.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
17.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
17.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
17.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
17.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
17.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
17.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
18.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.
18.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
18.4. Declaração expressa de que a empresa responsável pela prestação do serviço objeto desta licitação possui representante legal na região metropolitana de Belém, com conhecimento pleno dos aspectos técnicos envolvidos no trabalho de impressão e acabamento do objeto, à disposição desta IFES. Tal exigência visa garantir contato pessoal da Equipe técnica da ed.ufpa com este representante, sempre que necessário, durante o processo de produção do objeto desta licitação, atuando como mediador entre a Equipe técnica da ed.ufpa e o setor gráfico da empresa contratada, facilitando o diálogo e dirimindo as possíveis dúvidas sobre o processo de produção do objeto do certame, garantindo assim, o elevado padrão técnico que orienta a Editora no processo de produção editorial.
18.5. A empresa deverá apresentar o número de registro de Certificação FSC (Forest Stewardship Council). A exigência está em acordo com o conceito de Compras Públicas Sustentáveis (CPS) e em observância à Instrução Normativa N. 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.
18.6. Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que o licitante já executou ou está executando serviços pertinentes e compatíveis em características com o serviço objeto desta licitação. 
18.7. O Pregoeiro, a pedido da Comissão Técnica, poderá solicitar à empresa, amostras, no prazo de até 03 (três) dias, de exemplares de trabalhos que demonstrem a capacidade de executar os acabamentos exigidos, detalhados a seguir. A não apresentação das amostras implicará na desclassificação da empresa.

· Qualidade de impressão (homogeneidade das cores, regularidade na tonalidade da tintagem, coloração e textura homogênea do papel)
· Impressão na escala de cores Pantone
· Encadernação capa dura (costura e montagem dos cadernos)
· Lombada arredondada
· Revestimento da capa dura em tecido
· Aplicação de hotstamping sobre tecido
·  Sobrecapa (francesa) 
· Marcador fita de cetim 
· Aplicação de verniz UV brilhante sobre laminação fosca BOPP

18.8. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
18.9. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

17. 
18. 
19. 
19.1. O custo estimado da contratação é de R$ 507.556,16 (quinhentos e sete mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e dezesseis centavos).

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
Fonte: 8100
Programa de Trabalho:  5013
PI: M0172G0103N
21. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

21.1. Após a assinatura do contrato, a licitante deverá aguardar o recebimento do arquivo final de cada volume para iniciar a execução do serviço.
21.2. O prazo para a execução de cada item será de no máximo 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento do arquivo final;
____________________________________________________________________
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Av. Augusto Corrêa nº 1, Bairro do Guamá - CEP: 66075-110  /  Prédio Anexo da PROAD, Térreo
Fones: (91) 3201-8219 e 3201-8109    -      E-mail: cpl@ufpa.br
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